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EDITAL CONVOCATORIO 
TOMADA DE PREGOS N. 2023.06.07.1 

A Comissão Permanente de Licitagao da Prefeitura Municipal de Ipaumirim, designada através de Portaria 

n. 20230102006, de 02 de janeiro de 2023, torna publico para conhecimento dos interessados que recebera 

até as 9h00min do dia 28 de junho de 2023, em sua sede na Rua Coronel Gustavo Lima, 230, Centro, 

Ipaumirim/CE, os envelopes contendo DOCUMENTOS DE HABILITACAO - Envelope 01 e PROPOSTA DE 

PRECOS - Envelope 02, relativo & Tomada de Pregos n. 2023.06.07.1, do tipo MENOR PRECO, para a 

escolha de empresa para execução dos servigos objeto desta licitagéo, sob o regime de execução indireta, 

observadas as normas e condigoes da Tomada de Pregos, e as disposigdes contidas na Lei Federal n. 

8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alteragdes posteriores, dando em seguida inicio a abertura dos 

envelopes. 

Neste edital serão encontrados nomes, palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados abaixo: 

1. CONTRATANTE - Prefeitura Municipal de Ipaumirim/CE, através da Secretaria Municipal de Finangas. 

2. PROPONENTE/INTERESSADO/LICITANTE - Aqueles que participam desta Licitagao. 

3. CONTRATADA - A vencedora desta licitação. 
4. CPL - Comissao Permanente de Licitag&o. 

Integram o presente Edital, os seguintes anexos: 

ANEXO | - Termo de Referéncia 
ANEXO Il - Formulério de Proposta Padronizada 
ANEXO Il - Minuta do Contrato 

1-DO OBJETO 
1.1 - Esta licitação tem por objeto a contratação de servigos técnicos especializados a serem prestados na 

realização de auditoria tributéria destina a checar a corregéo das rotinas e procedimentos de apuração e 

recolhimento das contribuições previdenciarias pelo Municipio, por meio da Secretaria Municipal de 

Finangas de Ipaumirim/CE, conforme especificagoes apresentadas no Anexo | deste Edital Convocatorio. 

2- DA PARTICIPAGAO 
2.1 - Somente poderão participar desta licitagéo, as empresas inscritas no Cadastro de Fomecedores da 

Prefeitura Municipal de Ipaumirim/CE, ou que atendam todas as condiges exigidas para o cadastramento 

até o terceiro dia anterior & data do recebimento das propostas, conforme redação do art. 22, 8 2°, da Lei 

Federal n. 8.666/93, e suas alteragdes posteriores. 

2.2 - Poderão participar desta licitação firma individual ou sociedade comercial regularmente estabelecida 

neste pais, que satisfagam todas as condicdes deste Edital de Tomada de Pregos, especificagdes e normas, 

de acordo com os anexos, parte integrantes do presente. 

2.3 - Não sera admitida a participação dos interessados sob forma de consorcio. 

24 - Nao podera participar desta licitagdo empresa declarada inidonea por órgão ou entidade da 

administragao direta, por autarquias, fundagdes e empresas publicas, sociedades de economia mista e por 

demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municipios. 

2.5 - A licitante que pretender se fazer representar nesta licitagéo, devera entregar à Comiss&o, juntamente 

com os envelopes fechados original ou cópia autenticada de PROCURAGAO PARTICULAR com firma 

reconhecida em cartério, caso contrario, devera ser apresentado documento que identifique a assinatura do 
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outorgante, OU PUBLICA, outorgando amplos e especificos poderes para o mandatério representar a 
licitante. Quando o representante for titular da empresa devera entregar original ou copia autenticada por 

cartorio competente ou por Servidor da Administragao do documento que comprove tal condição. 
2.6 - Este Edital e seus Anexos serão fornecidos na sede da Comiss&o Permanente de Licitag&o, sito na 
Rua Cel. Gustavo Lima, 230, Centro, Ipaumirim/CE, no horario das 8h às 12h, mediante recolhimento da 

importancia de R$ 30,00 (trinta reais), que devera ser paga junto ao Setor de Arrecadação do Municipio, 

através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. Este valor refere-se ao custo de copia reprogréfica 

do Edital e seus Anexos ou ainda de forma gratuita através do sitio eletronico: licitacoes.tce.ce.gov.br ou 

www.ipaumirim.ce.gov.br. 

3- DA HABILITAGAO 
As empresas interessadas habilitar-se-do para a presente licitação, mediante a apresentação dos seguintes 

Documentos, os quais serão analisados quanto & sua autenticidade e ao seu prazo de validade: 

PESSOA JURIDICA 
3.1. HABILITAGAO JURIDICA: 
3.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por agdes, acompanhada de documentos de eleição de 

seus administradores; 
3.1.2 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 

3.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em 

EXercicio; 

3.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

Pais, e ato de registro ou autorizago para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
3.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 

3.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante; 

3.2.3 - Certiddo Negativa de Tributos Federais; 

3.2.4 - Certidão Negativa de Débito com a Divida Ativa da União; 

3.2.5 - Certidão Negativa de Débito com o Estado; 

3.2.6 - Certidao Negativa de Débito com o Municipio; 

3,2.7 - Certiddo Negativa de Débitos com o INSS; 

3.2.8 - Certificado de Regularidade de Situação - CRS do FGTS, expedido pela Caixa Econdmica Federal; 

3.2.9 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST. 

3.3. QUALIFICAGAO ECONOMICA-FINANCEIRA: 

3.3.1 - Balango patrimonial e demonstragoes contabeis do último exercicio social, ja exigiveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situagao financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balangos provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando 

encerrado ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentagdo da proposta, não sendo aceito sua 

substituição por quaisquer outros documentos; 

3.3.2 - Certidão Negativa de faléncia ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica. 

3.4. QUALIFICAGAO TECNICA: " 

3.4.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s) 
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fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito público ou privado. 

3.4.1.1 - Nos casos de atestado emitido por pessoa juridica de direito privado, este devera ser apresentado 

com firma devidamente reconhecida em cartério competente ou acompanhado de documento de 

identificagdo do signatario para confrontação da assinatura. 
3.4.2 - Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente ou societário, na data prevista para 
entrega da proposta, um (01) profissional Advogado devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do 

Brasil - OAB. 
3.4.2.1 - Para comprovar que o profissional acima mencionado pertence ao quadro permanente da licitante, 

no caso de não ser sécio da mesma, deverdo ser apresentadas: Copia da Carteira de Trabalho e 

Previdéncia Social - CTPS e Copia do Livro de Registro de Funcionarios, devidamente autenticados ou 

Contrato de Prestação de Servigos com firmas reconhecidas em cartorio, caso contrario, devera ser 

apresentado documento que identifique as assinaturas dos celebrantes. 

3.5. DECLARAGAO: 
35.1 - Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos 

em qualquer trabalho, salvo na condigo de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 

XXXIIl, do art. 7°, da Constituigéo Federal. 

356 - Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de 

copia autenticada por cartorio competente ou por Servidor da Administragéo, estando perfeitamente legiveis 

sem conter borrdes, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade para aqueles cuja 

validade possa expirar. 

3.7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no proprio documento, da mesma forma 

que não conste previsao em legislação especifica, os referidos deverão ter sido emitidos ha, no maximo, 90 

(noventa) dias, contados até a data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, 

conforme legislagéo do órgão expedidor. 

3.8 - Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovagdes de inscrições. 

39 - Somente sera aceito o documento acondicionado no envelope n. 01, não sendo admitido 

posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem a autenticação de copia de qualquer 

documento por Servidor da Administrago, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo em documento 

entregue à Comisséo. 

3.10 - A documentagao apresentada integrara os autos do processo e não sera devolvida. A apresentagao 

de quaisquer documentos através de copias reprograficas sem a devida autenticação por cartorio 

competente ou por Servidor da Administrag&o, invalidara o documento, e, por consequéncia, inabilitaré o 

licitante. 

3.1 - Caso a licitante seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte devera apresentar Declaragao que 

comprove tal situagéo. 

312 - Toda a documentagdo de habilitagdo devera ser entregue em envelope devidamente fechado, 

rubricado no fecho, contendo o seguinte titulo: 

A 
Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de Ipaumirim/CE 

Tomada de Pregos n. 2023.06.07.1 

Razao Social da Empresa 
Envelope n. 01 - Documentos de Habilitagao 
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ORIENTACOES SOBRE A FASE DE HABILITACAO: 
3.13 - Na forma do que dispõe o art. 42, da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada 

pela Lei Complementar n. 155, de 27 de outubro de 2016, a comprovagéo da regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) somente seré exigida para efeito 

de assinatura do contrato. 
3.14 - Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte 

(EPP), por ocasião de participação neste procedimento licitatorio, deverão apresentar toda a documentagdo 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 
3.15 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

3.16 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei Federal n. 8.666/93, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

3.17 - Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências desta Licitação referentes à fase de 

habilitação, bem como que apresentarem os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, 

serão inabilitadas de forma superveniente as ME ou EPP que não apresentarem a regularização da 

documentação de regularidade fiscal e trabalhista no prazo definido acima. 

4 - DA PROPOSTA 
41 - A proposta deverá obedecer às especificações desta TOMADA DE PREÇOS, bem como as 

recomendações abaixo: 

4.2 - Ser apresentada em papel timbrado da Prefeitura Municipal ou da empresa, redigida em português, 

sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada pelo representante legal da licitante. 

43 - Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos da data marcada para seu 

recebimento. 

44 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta TOMADA DE PREÇOS, nem 

preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. 

4.5 - Declaração de que está de acordo com todas as exigéncias desta TOMADA DE PREGOS. 

46 - As propostas deverdo também ser apresentadas em envelopes fechados, rubricados no fecho, 

contendo o seguinte titulo: 

A 
Comisséo Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de Ipaumirim/CE 

Tomada de Pregos n. 2023.06.07.1 

Razão Social da Empresa 

Envelope n. 02 - Proposta de Pregos 

4.7 - As propostas deverao constar, ainda: 

4.7.1 - Descrição completa dos servigos a serem executados, iguais ao objeto desta licitagao; 

4.7.2 - Prego global por quanto a licitante se compromete a executar os servigos objeto desta Licitagdo, 

expresso em reais em algarismo. 

4.8 - Independente de declaragao expressa, fica subentendido que no valor proposto estão incluidas todas 
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as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com: 

4.8.1 - Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 

4.8.2 - Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 

4.8.3 - Seguros em geral, da infortunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuizos 

causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços. 

5 - DOS PROCEDIMENTOS 

5.1 - Os envelopes 01 - Documentação e 02 - Proposta, todos fechados, serão recebidos pela Comissão no 

dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital. 

5.2 - Após o(a) Presidente da Comissão receber os envelopes 01 e 02, e declarar encerrado o prazo de 

recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos documentos outros que não 

os existentes nos referidos envelopes. 

5.3 Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de habilitação. A 

Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a idoneidade e a validade 

dos documentos, além de conferir se as cópias porventura apresentadas estão devidamente autenticadas. 

Os documentos para a habilitação, poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de 

cópia devidamente autenticada por cartório competente, publicação em Órgãos da Imprensa Oficial ou por 

Servidor da Administração. 

5.4 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão, em seguida postos à 

disposição dos prepostos das licitantes para que os examinem e os rubriquem. 

5.5 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se 

sobre o seu acatamento ou não. 

5.6 - Se presentes os prepostos das licitantes & sessão, o Presidente da Comissão fará diretamente a 

intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes, fundamentando a sua 

decisão registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem intenção de interpor 

recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista 

franqueada ao interessado na presença da Comissão. 

5.7 - Caso não estejam presentes & sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no 

item anterior será feita através de publicação em Jornal de Grande Circulação no Estado ou na Imprensa 

Oficial, iniciando-se no dia útil seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a 

entrega à Comissão das razões e contrarrazões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes. À 

sessão será suspensa. 

5.8 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data 

e horário em que dara prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicação às licitantes será feita 

com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através de publicação em Jornal 

de Grande Circulação no Estado ou na Imprensa Oficial. 

59 - Inexistindo recurso, ou apds, proferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissão dara 

prosseguimento ao procedimento licitatorio. Inicialmente, sera devolvido ao preposto da licitante inabilitada 

mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a Proposta e demais documentos. 

510 - Na auséncia de qualquer preposto de licitante, a Comissão mantera em seu poder o referido 

envelope, que devera ser refirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida no 

aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento licitatorio. 

511 - Sera feita, em seguida, a abertura do Envelope 02. A Comissão conferira se foram entregues no 

referido envelope a Proposta. 

512 - Em seguida, a Comiss&o iniciara o JULGAMENTO. Inicialmente, serão examinados os aspectos 

formais da Proposta. O não atendimento a pelo menos uma das exigéncias deste Edital sera motivo de 

DESCLASSIFICAGAO da proposta. 

513 - A Comissao fara, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes não desclassificadas 
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pela ordem crescente dos preços nelas apresentados, sendo aquela que apresentar o menor preço 

declarada vencedora. 
5.14 - Caso seja encontrado erro ou erros a Comissão promoverá desclassificação da proposta e fará a 
mesma verificação com relação à proposta da licitante que apresentou o segundo menor preço e assim 
sucessivamente, observada a ordem crescente dos valores das propostas de preços, até que uma mesma 
empresa tenha sua Proposta de Preços em conformidade com todos os requisitos do Edital. 
5.15 - Caso duas ou mais licitantes que não tenham sido desclassificadas apresentem suas propostas com 
preços iguais, a Comissão fará sorteio para classificá-las, e adotará os procedimentos previstos neste 
capítulo. 
5.16 - A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, suspenderá a 
sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos 
licitantes que participam da licitação. 
5.17 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o Presidente da Comissão fará diretamente a 
intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e 
registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intenção de 
interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo 

estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na presença da Comissão. 
5.18 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no 
item anterior será feita através de publicação em Jornal de Grande Circulação no Estado ou na Imprensa 
Oficial, iniciando-se no dia útil seguinte & publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a 
entrega a Comissão das razões de recursos a serem interpostos pelo recorrente. A sessão será suspensa. 
5.19 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo Presidente da Comissão, na 

presença dos prepostos das licitantes. 

5.20 - À Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para outra 

ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não abertos 

deverão ser rubricados pelos membros e por, no mínimo, 2 (dois) prepostos de licitantes. 

5.21 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação e as Propostas, solicitar pareceres 

técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas 

decisões. 

5.22 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação. 

5.23 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes 01 

€ 02 e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e mesmo 

local, podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local, fazendo a publicação e 

divulgação na mesma forma do início. 

5.24 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço ou 

vantagem baseada nas propostas das demais licitantes. 

5.25 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecera este último. 

5.26 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em não 

havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar às licitantes, 

prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas. 

5.27 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, após, concluída a fase de habilitação, não cabe 

desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato superveniente ou 

só conhecido após o julgamento. 

5.28 - A Comissão verificará a existência de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), 

para o cumprimento do constante na Lei Complementar n. 123/2006, procedendo na forma dos subitens 

abaixo. 
5.29 - Caso a proposta classificada em 1º lugar não seja ME ou EPP, a Comissão procederá de acordo com 

o seguinte: 
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5.29.1 - Fica assegurado, como critério de desempate (Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 

2006), preferéncia de contratagdo para as ME e EPP. 

5.29.2 - Entende-se por empate aquelas situagdes em que as propostas apresentadas pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta melhor 

classificada, depois de ordenadas as propostas de pregos em ordem crescente dos pregos ofertados. 

?.29.3 - Para efeito do disposto no subitem 5.29.1, ocorrendo empate, a Comissão procedera da seguinte 

jorma: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderé apresentar proposta de prego 

inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que seré classificada em primeiro lugar e 

consequentemente declarada vencedora do certame; 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alinea 

anterior, serdo convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 5.29.2, 

na ordem classificatoria, para o exercicio do mesmo direito. 

5.29.4 - No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 5.29.2, sera realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que devera ser 

registrada em ata. 

5.295 - Na hipotese de não contratagdo nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado sera 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

5.29.6 - Ocorrendo a situação prevista no subitem 5.29.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte 

melhor classificada sera convocada para apresentar nova proposta de pregos apds solicitagéo da Comiss&o. 

Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos. 

6 - DA HOMOLOGAGAO E ADJUDICAGAO 

6.1 - A Comissão emitira relatério contendo o resultado do JULGAMENTO deste Edital, com classificação 

das licitantes, que estaré assinado pelos membros que dela participaram. 

6.2 - A Homologação desta licitagéo e a Adjudicagao do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de 

pregos seja classificada em primeiro lugar são da competéncia do(s) Ordenador(es) competente(s). 

6.3 - O Ordenador competente se reserva o direito de não homologar e revogar a presente licitagao, por 

razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, mediante parecer 

escrito e fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito de qualquer reclamagéo ou 

indenizag&o. 

7 - DA CONTRATAGAO 
7.1 - O Municipio de Ipaumirim e a licitante vencedora desta licitago assinardo contrato, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da data da convocagéo para este fim expedida pela Prefeitura Municipal, sob 

pena de decair do direito & contratação. 

7.2 - A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o descumprimento total da 

obrigagéo assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do servigo constante de sua 

proposta de pregos. 

7.3 - A execução do Contrato devera ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura 

Municipal de Ipaumirim especialmente designado. 

731 - O representante da Prefeitura Municipal de Ipaumirim anotara em registro proprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessério a regularizagéo 

das faltas ou defeitos observados. 
732 - As decisdes e providéncias que ultrapassarem a competéncia do representante deverão ser 

solicitadas aos seus superiores em tempo habil para a adoção das medidas convenientes. 
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7.4 - O prazo para o inicio da prestação dos servigos fica fixado em até 05 (cinco) dias úteis contados a 

partir da data do recebimento da Ordem de Servigos. 

7.5 - 0 prazo de vigéncia do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, convindo as partes contratantes, nos termos do art. 57, da Lei Federal n. 8.666/93. 

7.6 - A prorrogagao de prazo, prevista no art. 57, inciso I, da Lei Federal n. 8.666/93, devera ser justificada 

por escrito e previamente autorizada pelo Ordenador da Despesa. 

7.7 - Ocorrera a rescisão do contrato, independentemente de interpelagéo judicial ou extrajudicial e sem que 

caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos: 

7.7.1 - Não cumprimento ou cumprimento irregular das clausulas contratuais ou da legislagéo vigente; 

7.7.2 - Cometimento reiterado de erros na prestagéo dos servigos; 

7.7.3 - Decretagao de concordata, faléncia ou dissolução da firma, ou ainda insolvéncia de seus socios, 

gerentes ou diretores; 

7.74 - Alteragao social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do contrato; 

7.7.5 - Razbes de interesse publico, de alta relevancia de amplo conhecimento, justificados e determinados 

pela Prefeitura Municipal; 

7.7.6 - O atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura, decorrentes dos 

servigos, ou parcelas destes ja recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade publica, grave 

perturbago da ordem interna ou guerra, assegurado & Contratada o direito de optar pela suspenséo do 

cumprimento de suas obrigagdes até que seja normalizada a situagao; 

7.8 - A rescisão amigavel do contrato, por acordo entre as partes, deveré ser precedida de autorizagao 

escrita e fundamentada pelo Prefeito Municipal de Ipaumirim. 

7.9 - É facultada a Prefeitura Municipal de Ipaumirim, quando o convocado não assinar termo do contrato no 

prazo e nas condiges estabelecidas neste Edital convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificagao, para fazé-lo em igual prazo e nas mesmas condigdes propostas pelo primeiro classificado, 

inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar esta licitação. 

7.10 - A Prefeitura Municipal de Ipaumirim podera, a seu critério, determinar a execugao antecipada de 

servigos, obrigando-se a Contratada a realizá-los. 

8 - DAS OBRIGAGOES DAS PARTES 
8.1 - Obrigam-se a CONTRATANTE e CONTRATADA a cumprir fielmente os regramentos discriminados 

pelo Edital e respectivo Contrato originarios desta Tomada de Pregos, e as normas estabelecidas na Lei 

Federal n. 8.666/93. 

CONTRATANTE 
8.2 - As obrigages da CONTRATANTE são as descriminadas na Minuta Contratual, parte integrante deste 

Edital, independentemente de sua transcrigao. 

CONTRATADA 
| 

8.3 As obrigações do(a) CONTRATADO(A) são as descriminadas na Minuta Contratual, parte integrante 

deste Edital, independentemente de sua transcrição. 

9 - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO 

9.1 - À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que se fizerem 

necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, 

mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65, $ 1º, da Lei Federal n. 8.666/93. 

9.2 - Caso haja acréscimo ou diminuigéo no volume dos serviços este sera objeto de Termo Aditivo ao 

contrato, após o que, sera efetuado o pagamento. 
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10 - DAS CONDICOES DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO 
ECONOMICO-FINANCEIRO 
10.1 - Os pagamentos serão efetuados no prazo méximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data final 
do periodo de adimplemento ou de cada parcela mensal da prestação dos servigos, objeto do presente 
Contrato, mediante apresentação dos documentos hébeis de cobranga junto à Tesouraria da Prefeitura 
Municipal de Ipaumirim. 
10.2 - Os pagamentos serão efetuados através de transferéncia bancaria. 
10.3 - A Prefeitura Municipal se reserva no direito de cancelar a presente TOMADA DE PREGOS, no todo 
ou em parte, de acordo com as condições estabelecidas na legislagéo pertinente, assim como reduzir ou 
aumentar respeitados os limites de 25% sem que caiba ao Contratado o direito de reclamagdo ou 
indenizagao. 
10.4 - Poderé ser restabelecida a relagao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneragéo dos servigos, desde que objetivando 
a manutenção do equilibrio econémico-financeiro inicial do contrato, na hipétese de sobrevirem fatos 
imprevisiveis, ou previsiveis, porém, de consequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando alea 
econdmica extraordinaria e extracontratual, nos termos do art. 65, inciso I, alinea "d", da Lei Federal n. 
8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 

11- DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS 
11.1 - As despesas decorrentes da respectiva contratagéo correrdo & conta de recursos oriundos do 
Tesouro Municipal, com a seguinte dotagéo orgamentaria: 

[ Orgao T Unid. Org. | ProjetolAtividade [ Elemento de Despesa 
3 [ o | 04.123.0037.2.085.0000 3.3.90.39.00 

12 - DOS RECURSOS 
12.1 - Das decises proferidas pela Administragao decorrentes da presente licitag&o, cabera recurso de 
acordo com o art. 109, da Lei Federal n. 8.666/93. 
12.2 - Os recursos serão dirigidos à Prefeitura Municipal de Ipaumirim, por intermédio do Presidente da 
Comissão de Licitagdo, devidamente arrazoado, e submetido pelo representante legal da empresa, 
observando-se os prazos de que trata o art. 109, da Lei Federal n. 8.666/93. 
12.3 - Os recursos serdo protocolados na Prefeitura e encaminhados à Comissao. 

12.4 - Não serdo conhecidos os recursos interpostos fora do prazo legal. 

13- DO INADIMPLEMENTO, DAS PENALIDADES E DAS SANGOES 
13.1 - O Inadimplemento das obrigagdes previstas neste Edital e no respectivo Contrato, ou a ocorréncia de 
quaisquer das situações descritas no art. 78, da Lei Federal n. 8.666/93, e suas demais alterações, será 
comunicado pela parte prejudicada à outra, mediante notificagéo por escrito, entregue diretamente ou por 
via postal, com aviso de recebimento, a fim de que seja providenciada a regularizagéo no prazo de 05 

(cinco) dias Uteis. 
13.2 - A não regularização podera ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do Contrato, sem 
prejuizo de outras sangdes, bem como no caso de não pagamento, a suspensão da prestagéo dos servigos 

pela CONTRATADA até a sua normalizagao. 
13.3 - A CONTRATADA, pela sua inadimpléncia no cumprimento do contrato, enquanto durar o vinculo 

contratual, estara sujeita as seguintes sangdes: 
13.3.1 - Adverténcia; 
13.3.2 - Suspenséo temporaria do direito de participar de licitação; 
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13.3.3 - Impedimento de contratar com a Administragzo; 
13.3.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
13.4 - A CONTRATADA pagara 4 CONTRATANTE a titulo de multa pelo não cumprimento do estabelecido 
neste Edital e no respectivo Contrato, ocorrendo as seguintes situações: 
13.4.1 - Atraso injustificado na execução dos servigos, causando, consequentemente atraso nos prazos, 
multa correspondente a 3% (trés por cento), calculada sobre o montante total da contratagao. 
13.4.2 - Inexecução total ou parcial dos servigos, sem prévia justificativa, multa correspondente a 10% (dez 
por cento), calculada sobre o montante total da contratação. 
13.4.3 - Caso ocorra qualquer uma das situagdes descritas no subitem anterior, a CONTRATANTE fica 
desobrigada do pagamento da(s) parcela(s) restante(s), independentemente da multa pela CONTRATADA. 

14 - DAS DISPOSIGOES FINAIS 
14.1 - A apresentagéo da proposta configura que o licitante tomou conhecimento de todas as informagdes e 
demais condições para o cumprimento das obrigações desta licitagao. 
14.2 - A contratada caberá toda e qualquer obrigação civil, penal e trabalhista decorrentes da execução do 
contrato. 

14.3 - A contratada se obriga a manter as condições de habilitagéo previstas no Edital de licitago, durante a 
execução do contrato. 
14.4 - A Comissão Permanente de Licitação atendera aos interessados, no horério das 8h às 12h, de 2% 4 6º 
feira, na sede da Prefeitura Municipal de Ipaumirim, sito na Rua Coronel Gustavo Lima, 230, Centro, 
Ipaumirim/CE ou pelo telefone (88) 3567-1525. 

14.5 - É facultada a Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase da licitação, promover diligéncias 
destinadas a esclarecer a instrução do processo. 
146 - Esta Tomada de Pregos podera ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada 
ilegalidade no processo efou no seu julgamento, ou revogada por conveniéncia da Administragéo, por 
decisão fundamentada, em que fique evidenciada a notoria relevancia de interesse da Prefeitura Municipal 
de Ipaumirim, sem que caiba aos licitantes qualquer indenizag&o. 
14.7 - A documentagao apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação e não sera 
devolvida ao proponente. 
14.8 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato, na forma da Lei. 

14.9 - A homologag&o da presente Licitagao é da competéncia da CONTRATANTE, nos termos da Lei. 
14.10 - Os casos omissos deste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitagdo da 
Prefeitura Municipal de Ipaumirim, aplicando-se os dispositivos da Lei 8666/93 e legislação complementar. 
14.11 - Das decisdes da CPL cabera recurso previsto no artigo 109 da Lei Federal n. 8.666/93, e suas 

alterages posteriores. 
14.12 - Fica eleito o foro da Comarca de Ipaumirim/CE para dirimir qualquer davida na execugéo deste 
Edital. 

Ipaumirim/CE, 07 de junho de 2023. 

Sobmoo Phor 4 S 
Saloméo Dias de Souza 

Presidente da Comisséo Permanente de Licitação 
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ANEXO | 
TERMO DE REFERENCIA 

TOMADA DE PREGOS N. 2023.06.07.1 

1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de serviços técnicos especializados a serem prestados na realização de auditoria tributária 
destina a checar a correção das rotinas e procedimentos de apuração e recolhimento das contribuições 
previdenciárias pelo Município, por meio da Secretaria Municipal de Finanças de Ipaumirim/CE. 

1.2 Do Objetivo 

Contratação de empresa para a prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria especializada na 
área de Direito Tributário destinada a executar especificamente as seguintes atividades: 

a) Patrocinar causas administrativas e/ou judiciais destinadas a promover o incremento dos valores 
repassados ao município a título de Fundo de Participação - FPM através da discussão do coeficiente de 
participação que lhe é atribuído e da discussão sobre a correção da base de cálculo dos valores 
repassados; 

b) A promoção de auditoria tributária sobre as contribuições previdenciárias devidas e recolhidas pelo 
município, a fim de identificar eventuais erros nas informações pertinentes as aliquotas RAT/FAP, a 
ocorrência de divergências de pagamentos e a correção da base cálculo informada, tudo com vistas a 
identificar eventuais débitos passíveis de serem discutidos ou ainda créditos tributários passíveis de ser 
recuperados em favor do município, seja na via administrativa ou judicial. 

Este Termo de Referência visa a orientar na contratação pretendida com o objeto acima mencionado. Essa 
orientação será no que tange as condições da licitação e a contratação que se seguirá com o licitante 
vencedor. Poderá sofrer variações de conteúdo em vista das peculiaridades da Administração e, 
principalmente, do objeto licitatório. 

Estabelecem também normas gerais e específicas, métodos de trabalho e padrões de conduta para os 
materiais descritos e deve ser considerado como complementar às demais exigéncias do processo licitatório 
e dos documentos contratuais. 

Fundamentos Legais 
a) Constituição Federal/1988 (Trata da Administração Pública em seu Capítulo VII); 
b) Lei Federal n. 8.666/93 (Licitação e Contratos na Administração Pública); 
c) Lei Complementar n. 123/2006 que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte e sua alteração Lei Federal n. 147/2014. 

2. DA UNIDADE GESTORA 
2.1. Secretaria Municipal de Finanças. 

3. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE i 
3.1. Considerando as diversas legislações que abordam os procedimentos administrativos, em especial os 
tributários, os quais pela ausência de equipe técnica especializada, bem como pela ineficiência da estrutura 
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administrativa local, é necessério assessoria e consultoria de empresa privada especializada na área 
tributéria a fim viabilizar a execução dos trabalhos descritos no objeto e por consequéncia buscar a 
sustentação fatica e juridica para que efetive a eventual redugéo licita da carga tributéria incidente sobre o 
municipio, a discussão de débitos existentes, a eventual recuperagdo de algum crédito porventura 
identificado e ainda o incremento da receita municipal, agdes que podem trazer importantes recursos nos 
cofres do municipio, que por sua vez podera destina-los a realização de investimentos econdmicos, 
melhores servigos publicos e infraestrutura urbana e rural. 

Também tem como objetivo o aperfeigoamento técnico do Municipio para poder fazer frente às exigéncias 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, objetivando recuperar aos cofres publicos do Municipio, os valores 
tributérios devidos, não recolhido ao Municipio, e ou recolhidos a menor, tudo com o intuito de evitar a 
evaséo de divisas e combater a renúncia de receitas, possibilitando, assim, o estabelecimento de politicas 
plblicas voltadas às necessidades basicas da população, tais como, salide, educação, assisténcia social & 
crianga e o idoso. 

Neste sentido, a vantagem para a Municipalidade advinda da cooperagéo técnica, ação de Empresa 
privada, com conhecimento técnico e especializado na area, conduz a frutos, tendo como remuneragéo 
pelos servigos prestados a titulo “Ad Exitum”, ou seja, recebe proporcionalmente aos resultados positivos de 
recuperacao de crédito, caso existam, conforme porcentagem estabelecida neste termo de referéncia. 

Considerando que os principios constitucionais basilares da Administragao Publica devem ser observados e 
obedecidos por todos os entes publicos, de acordo com a interpretagdo dos artigos 131 e 132 da 
Constituicdo da Republica Federativa Brasileira, constitucionalmente foi regulamentada a carreira dos 
Advogados Gerais da União e Procuradores dos Estados e Municipios, sendo omissa quanto & Procuradoria 

Municipal. Assim sendo, cabe cada ente municipal legislar e regulamentar sobre o tema. 

No presente caso, Municipio de Ipaumirim, como muitos outros Municipios brasileiros, apesar de possuir no 
seu quadro organizacional a assessoria juridica, a mesma ndo dispde em sua estrutura suporte 
suficientemente qualificado de profissionais para a realização de trabalhos mais complexos na área de 

Direito Tributario. 

4. ESPECIFICACOES TECNICAS 
4.1. Os servigos a serem prestados devero estar em conformidade com as especificagdes constantes nas 

descrigdes abaixo: 

a) Analise juridica das atividades desempenhada pelos diversos órgãos do municipio a fim de 

identificar qual qualificação CNAE e a respectiva aliquota RAT a ser utilizada; 

b) Levantamento e analise das informagdes prestadas a Receita Federal do Brasil por meio das GlflPs 

- Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações & Previdência Social — transmitidas a cada mês e 

tomando como período base os últimos 5 (cinco) anos; 

€) Levantamento e análise das informações contidas nas folhas de pagamento referentes a cada mês 

e tomando como período base os últimos 5(cinco) anos; 

d) Checagem e definição da natureza jurídica das verbas e rubricas constantes nas folhas de 

pagamento elaboradas pelo município; 
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e) Levantamento, análise e confrontação das informações armazenadas junto a Receita Federal, 
incluindo comprovantes de pagamento e retenções realizadas, necessárias a definir com exatidão os 
valores informados e os valores efetivamente pagos a título de contribuição previdenciária patronal; 

f) Elaboração de planilhas descritivas do crédito encontrado, seja qual for sua natureza, as quais 
conterdo todos os dados necessarios a compreensão de sua origem e quantificago final; 

9) Elaboração de relatórios mensais de aproveitamento do crédito; 

h) Encarregar-se de realizar a transmissão das declarações mensais que conterão os dados 
pertinentes à origem e utilização dos créditos; 

i) Após a entrega dos arquivos digitais necessários (backup da GFIP), encarregar-se de efetuar todas 
as retificagdes necessarias a fim de originar formalmente o crédito junto ao respectivo órgão fazendario; 

)) Ser responsável pela apresentação de todas as demandas necessárias no âmbito administrativo 
elou judicial, mesmo após a conclusão do período de aproveitamento dos créditos, a fim sustentar a 
legalidade e correção da utilização do crédito apurado sob o aspecto jurídico e quantitativo; 

k) Análise do histórico do coeficiente imputado ao município, bem como da base de cálculo utilizada pela 
União Federal para fins de análise da correção ou não dos valores repassados a título de FPM; 

|) Elaborar, ajuizar e acompanhar até o trânsito em julgado qualquer demanda administrativa e/ou judicial 
que se faça necessário à efetivação da finalidade perseguida pelos trabalhos descritos no objeto. 

5. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
5.1. O futuro contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado, convindo às partes contratantes, nos termos do art. 57, da Lei Federal n. 8.666/93. 

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1. As despesas do futuro contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previsto 
na seguinte dotação orçamentária: 

ÍÓrgão Unid. Orç. B Projeto/Atividade L — Elementode Despesa 

13 ot | 04.123.0037.2.085.0000 —3.3.90.39.00 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. A Contratante obriga-se a: 
7.2. Exigir da contratada o fiel cumprimento do Edital, Termo de Referência e Contrato, bem como zelo na 

prestação dos serviços. 
7.3. Colocar a disposição da contratada tudo o que for necessário para a perfeita execução dos serviços 
solicitados. 
7.4. Comunicar a contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas. 
7.5. Fornecer, sempre que for solicitado pela contratada, informações pertinentes à execução dos serviços. 

7.6. Efetuar o pagamento na forma convencionada no Instrumento Contratual. 
7.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de um Servidor ou Comissão especialmente 

designada. 
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8. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA 
8.1. A Contratada obriga-se a: 
a) Executar os servicos para Prefeitura Municipal de Ipaumirim, observando rigorosamente as 
especificagdes e exigéncias estabelecidas no Termo de Referéncia; 
b) Assinar contrato, no prazo estipulado e contado da convocagéo; 
c) Executar os servicos dentro dos parametros e rotinas estabelecidas, observando as recomendagoes 
aceitas pelas normas e legislagdes; 
d) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, sem a prévia e expressa anuéncia da 
Contratante; 

€) Assegurar a Contratante o repasse dos descontos e ofertas pecunirias, quando fornecidos aos outros 
usuérios, seja a titulo permanente ou provisorio; 

f) Os servigos executados deverão estar rigorosamente dentro das especificagdes estabelecidas no Termo 
de Referéncia. A inobservancia destas condigdes implicara recusa do objeto sem que caiba qualquer tipo de 
reclamagao por parte da contratada inadimplente. 

g) Comunicar à Administragdo do contratante qualquer anormalidade constatada e prestar os 
esclarecimentos solicitados; 
h) Cumprir fielmente o Contrato, e, que os servios avengados sejam realizados de forma que atenda os 
interesses da Administragéo; 
i) Executar todos os servicos contratados, assumindo inteira responsabilidade pela execugéo dos mesmos; 

)) Acatar e atender as reclamagdes quanto às especificagdes e qualidade dos servigos executados, sanando 
eventuais deficiéncias no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificagéo da contratada, às suas 
custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades, ou que não atenda às especificagdes do contrato e 
cumprimento dos prazos previamente estabelecidos; 

k) Providenciar para que os servigos sejam executados de maneira adequada e em consonancia com as 
normas de seguranca estabelecidas em legislagéo propria; 
|) Responsabilizarem-se por todos os fributos, contribuicdes fiscais e parafiscais que incidam ou venham a 
incidir, direta e indiretamente, sobre os servicos executados, e demais custos inerentes aos serviços; e, 
ainda, apresentar os documentos fiscais dos servigos em conformidade com a legislagao vigente; 
m) Aceitar, nas mesmas condigGes contratuais, os acréscimos ou supressdes que se fizerem na vigéncia do 
contrato, objeto do presente instrumento até 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Contrato, observado o art. 65 da Lei Federal n. 8.666/93; 

n) Executar os servigos através de pessoas idoneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos 
ou fatos que venham a cometer no desempenho de suas fungdes, podendo a Prefeitura Municipal, solicitar 
a substituição daqueles cujo servigos sejam julgados inconvenientes; 
0) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o 
bom andamento e a boa execução do objeto contratado; 
p) Facilitar a ação da fiscalizag&o na inspeção do contrato, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 
forem solicitados pela contratante, permitindo o livre acesso dos que dela forem incumbidos a quaisquer 
dependéncias e locais de trabalho fornecendo-lhes relatorios e quaisquer informagdes e documentos que 
pelos mesmos lhe vierem a ser solicitados, bem como a atender as exigéncias que forem feitas; 
q) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuizos, oriundos de 
atos praticados por seus empregados ou prepostos, durante a execugao do Contrato; 
r) Responder perante a Prefeitura Municipal de Ipaumirim mesmo no caso de auséncia ou omisséo da 

fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que 
possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou 

mandatérios seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a contratada 

adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observancia das normas emanadas das 

autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 
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s) Responder perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a contratada 
não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por escrito da contratante, fazer 
uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de 
execução do contrato; 

t) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento 
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre os serviços contratados inclusive as 
contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de 
trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Ipaumirim por eventuais 
autuagbes administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimpléncia da contratada com referéncia as suas 
obrigagdes não se transfere a Prefeitura Municipal de Ipaumirim; 
u) Responder, com relação aos seus empregados ou prepostos, pelas obrigações decorrentes da legislação 
trabalhista, social ou previdenciaria, neste particular de conformidade com o disposto no art. 4° da Lei n. 
9.032/95, que alterou o artigo 71 da Lei Federal n. 8.666/93; 
v) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o objeto do contrato; 
w) Não permitir a utiização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
x) Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para 
o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do & 
1°do art. 57 da Lei Federal n. 8.666/93. 
y) Responder, pecuniariamente, por todos os danos efou prejuizos que forem causados & Unido, Estado, 
Municipio ou terceiros, decorrentes da contratagéo; 
z) Respeitar as normas de seguranga e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislago pertinente; 
aa) Manter durante toda a execugéo do contrato em compatibilidade com as obrigagdes por ele assumidas, 
todas as condigdes de habilitação e qualificação exigidas na licitagéo; 
bb) Cumprir pontualmente com as obrigações trabalhistas e previdenciarias em relação aos empregados 
contratados para execugéo do encargo contratual, inclusive no tocante às normas de saúde e seguranga do 
trabalho. 

9. DA MODALIDADE DE LICITACAO 
9.1. A modalidade adotada é a Tomada de Pregos, prevista no art. 22, inciso I, da Lei Federal n. 8.666/93. 

10. DO ORCAMENTO BASICO/VALOR ESTIMADO 
10.1. O valor méaximo admitido para esta contratação é o que consta na tabela abaixo, obtido atrgvés do 
menor dos percentuais cotados nas pesquisas de precos realizadas pelo setor de compras e serviços do 
Municipio de Ipaumirim/CE, junto a empresas atuantes no ramo do objeto licitado. 

Valor Estimado a | Percentual do ‘ Valor Total do tem Especificação Unid. | Quant | S rcunerado | Semviço(%) | — Servigo 
| | 

audioria tributária destina a checar a correção das rotinas € | | 
procedimentos de apuração e recolhimento das contribuições Ser 1 R$2.500,000,00 20% ‘ R$ 500.000,00 ‘ 
previdenciarias pelo Municipio, por meio da Secretaria Municipal de 

| — Finangas de Ipaumirim/CE | 
Total| R$500.000,00 | 
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11. DA GESTAO E FISCALIZACAQO DO CONTRATO 

11.1. A gestao do contrato sera exercida por Representante da Administragao, formalmente designado 

pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à 

promoção das medidas necessarias a fiel execução das condigdes previstas no instrumento contratual. 

11.2. A fiscalização da contratagéo será exercida por Representante da Administragdo, formalmente 

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou juridica contratada, com as atribuigdes de 

subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n. 

8.666/93. 
11.2.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicdes técnicas, vicios 

redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorréncia desta, não 

implica em corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, 

da Lei Federal n. 8.666/93. 

12. DAS DISPOSICOES FINAIS 

121, Este termo de referéncialprojeto basico visa atender as exigéncias legais para o procedimento 

licitatorio na modalidade Tomada de Pregos, que seré regido pela Lei Federal n. 8.666/93, ao que determina 

a Lei Complementar n. 123/2006 e Lei Complementar n. 147/2014 e suas alteragdes, constando todas as 

condições necessarias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir clausulas ou condigdes que 

comprometam, restrinjam, ou frustrem o carater competitivo e estabelegam preferéncias ou destinações em 

razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua 

especificação. 

12.2 - Reproduza-se fielmente este Termo de Referência/Projeto Básico na minuta do edital e seus anexos. 

Ipaumirim/CE, 07 de junho de 2023. 

Salomã DA d Sownmr 9 

Salomão Dias de Souza Victor Wilby Lo es de Freitas 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação Ordenadonde Despesas 

Secretaria Municipal de Finangas 
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ANEXO |l 
FORMULÁRIO DE PROPOSTA PADRONIZADA 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Ipaumirim/CE. 
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal 
n. 8.666/93, e suas alterações posteriores, bem como às clausulas e condições da modalidade Tomada de 
Preços n. 2023.06.07.1. 
Declaramos ainda que, após a emissão dos documentos relativos à habilitação preliminar, não ocorreu fato 
que nos impeça de participar da mencionada licitação. 
Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo |, caso 
sejamos vencedores da presente licitação. 

OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados a serem prestados na realização de auditoria 
tributária destina a checar a correção das rotinas e procedimentos de apuração e recolhimento das 
contribuições previdenciárias pelo Município, por meio da Secretaria Municipal de Finanças de 
Ipaumirim/CE, conforme especificações constantes no Edital Convocatório. 

| [ Valor Estimado | Percentual 
| Item i Especificagao Unid. | Quant. aser do Valgl;:'vci»taol % 
i | | recuperado | Servigo (%) á 
| 0001 |Serviços técnicos especializados a serem prestados na | 

realização de auditoria tributária destina a checar a‘ | 

| 'Forreção das rotinas e procedimentos de apuração e‘ Ser 1 R$ 2.500,000,00 

Fecolhimento das contribuições previdenciárias pelo, E 

lunicípio, por meio da Secretaria Municipal de Finangas| 
de Ipaumirim/CE Á .s 

Total 

Valor Total da Proposta: R$ ...n 

Proponente: 

onforme edital e contrato. 

(D | SEA TTA 

Assinatura do Proponente 
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ANEXO Il 
MINUTA DO CONTRATO N.... 

Contrato de prestação de serviços firmado entre o Município de 
Ipaumirim/CE, através da Secretaria Municipal de Finanças e 

., para o fim que nele se declara. 

O MUNICÍPIO DE IPAUMIRIM, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n. 07.520.141/0001-84, através da Secretaria Municipal de Finanças, neste ato 
representado pelo Exmo. Sr. Victor Wilby Lopes de Freitas, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal 
de Finanças, residente e domiciliado nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro 
lado ; estabelecida na 

Inscrita(0) mo: UNPJ SOBO N iuwssssssmsssmsssssisssrsssssussasassss ; 
neste ato representada por portador(a) do CPF n. 
................................................. apenas denominada de , resolvem firmar o presente 
Contrato, tendo em vista o resultado da Licitação na modalidade Tomada de Preços n. 2023.06.07.1, tudo 
de acordo com as normas gerais da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações 

posteriores, mediante cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1 - Processo de Licitação na modalidade Tomada de Preços n. 2023.06.07.1, de acordo com o $ 2º, do 

art. 22, da Lei Federal n. 8.666/93, devidamente homologado pelo Sr. Victor Wilby Lopes de Freitas, 

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Finanças. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a contratação de serviços técnicos especializados a serem 

prestados na realização de auditoria tributária destina a checar a correção das rotinas e procedimentos de 

apuração e recolhimento das contribuições previdenciárias pelo Município, por meio da Secretaria Municipal 

de Finanças de Ipaumirim/CE, conforme especificações constantes no Anexo | do Edital Convocatório, nos 

quais o(a) Contratado(a) sagrou-se vencedor(a), na forma discriminada no quadro abaixo: 

CLAUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 - O(A) CONTRATADO(A) se obriga a executar os serviços, ora contratados, no regime de execução 

indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO 

4,1 - O objeto contratual tem o valor global de R$ ... , o equivalente a ........... % (ivecttiansis ) 

sobre o valor previsto no Termo de Referéncia (Anexo |), a ser pago de acordo com o valor efetivamente 

recebido pelo Municipio. 

4.2 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do 

periodo de adimplemento ou de cada parcela mensal da prestação dos servigos, objeto do presente 

Contrato, mediante apresentagao dos documentos habeis de cobranga junto & Tesouraria da Prefeitura 

Municipal de Ipaumirim. 

4.3 - Os pagamentos serão efetuados através de transferéncia bancaria. 

4.4 - A Contratante se reserva no direito de cancelar a presente Tomada de Pregos, no todo ou em parte, de 

acordo com as condições estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentar 
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respeitados os limites de 25% (vinte e cinco por cento), sem que caiba ao Contratado o direito de 
reclamação ou indenização. 
4.5 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que objetivando 
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do art. 65, inciso 1l, alinea "d", da Lei Federal n. 
8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 

CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL 
5.1 - O presente contrato tera vigéncia de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, convindo às partes contratantes, nos termos do art. 57, da Lei Federal n. 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos 
na seguinte dotação orgamentaria: 

[ Órgão | Unid. Org. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 
13 | 01 04.123.0037.2.085.0000 3.3.90.39.00 

CLAUSULA SETIMA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 
7.1 - A Contratante obriga-se a: 

a) Exigir da contratada o fiel cumprimento do Edital, Termo de Referéncia / Projeto Basico e Contrato, bem 
como zelo na prestação dos servigos. 
b) Colocar à disposição da contratada tudo o que for necessario para a perfeita execugéo dos servigos 
solicitados. 

¢) Comunicar a contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigirem providéncias corretivas. 
d) Fornecer, sempre que for solicitado pela contratada, informagdes pertinentes & execugéo dos servigos. 
€) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento. 
f) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, através de um Servidor ou Comissão especialmente 
designada. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA 
8.1 - A Contratada obriga-se a: 
a) Executar os servicos para Prefeitura Municipal de Ipaumirim, observando rigorosamente as 
especificagdes e exigéncias estabelecidas no Termo de Referéncia; 
b) Assinar contrato, no prazo estipulado e contado da convocação; 
c) Executar os servicos dentro dos parametros e rotinas estabelecidas, observando as recomendações 

aceitas pelas normas e legislagoes; 
d) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, sem a prévia e expressa anuéncia da 

Contratante; 
e) Assegurar a Contratante o repasse dos descontos e ofertas pecuniarias, quando fornecidos aos outros 

usuérios, seja a titulo permanente ou provisério; 
f) Os servigos executados deverão estar rigorosamente dentro das especificagdes estabelecidas no Termo 
de Referéncia. A inobservancia destas condições implicara recusa do objeto sem que caiba qualquer tipo de 
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reclamação por parte da contratada inadimplente. 

g) Comunicar & Administração do contratante qualquer anormalidade constatada e prestar os 

esclarecimentos solicitados; 
h) Cumprir fielmente o Contrato, e, que os serviços avençados sejam realizados de forma que atenda os 

interesses da Administração; 

i) Executar todos os serviços contratados, assumindo inteira responsabilidade pela execução dos mesmos; 

j) Acatar e atender as reclamações quanto às especificações e qualidade dos serviços executados, sanando 

eventuais deficiências no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades, ou que não atenda as especificações do contrato e 

cumprimento dos prazos previamente estabelecidos; 

k) Providenciar para que os serviços sejam executados de maneira adequada e em consonância com as 

normas de segurança estabelecidas em legislação própria; 

|) Responsabilizarem-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a 

incidir, direta e indiretamente, sobre os serviços executados, e demais custos inerentes aos serviços; e, 

ainda, apresentar os documentos fiscais dos serviços em conformidade com a legislação vigente; 

m) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na vigência do 

contrato, objeto do presente instrumento até 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

Contrato, observado o art. 65 da Lei Federal n. 8.666/93; 

n) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos 

ou fatos que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal, solicitar 

a substituição daqueles cujo serviços sejam julgados inconvenientes; 

0) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o 

bom andamento e a boa execução do objeto contratado; 

p) Facilitar a ação da fiscalização na inspeção do contrato, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 

forem solicitados pela contratante, permitindo o livre acesso dos que dela forem incumbidos a quaisquer 

dependências e locais de trabalho fornecendo-lhes relatórios e quaisquer informações e documentos que 

pelos mesmos lhe vierem a ser solicitados, bem como a atender as exigências que forem feitas; 

q) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos, oriundos de 

atos praticados por seus empregados ou prepostos, durante a execução do Contrato; 

r) Responder perante a Prefeitura Municipal de Ipaumirim mesmo no caso de ausência ou omissão da 

fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que 

possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou 

mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a contratada 

adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das 

autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

s) Responder perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a contratada 

não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por escrito da contratante, fazer 

uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de 

execução do contrato; 

t) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento 

de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre os serviços contratados inclusive as 

contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de 

trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Ipaumirim por eventuais 

autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da contratada com referência às suas 

obrigações não se transfere a Prefeitura Municipal de Ipaumirim; 

u) Responder, com relação aos seus empregados ou prepostos, pelas obrigações decorrentes da legislação 

trabalhista, social ou previdenciária, neste particular de conformidade com o disposto no art. 4°. da Lei n. 

9.032/95, que alterou o artigo 71 da Lei Federal n. 8.666/93; 
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v) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do contrato; 
w) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
x) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $ 
1º do art. 57 da Lei Federal n. 8.666/93. 
y) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados & União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da contratação; 

z) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 

aa) Manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
bb) Cumprir pontualmente com as obrigações trabalhistas e previdenciárias em relação aos empregados 
contratados para execução do encargo contratual, inclusive no tocante às normas de saúde e segurança do 
trabalho. 

CLÁU$ULA NONA - DAS PROIBIÇÕES 
9.1 - É vedado a(ao) CONTRATADA a subcontratação dos serviços, parcial ou total, sem a prévia e 
expressa anuência e autorização da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO INADIMPLEMENTO 
10.1 - O Inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a ocorrência de quaisquer das 
situações descritas no art. 78, da Lei Federal n. 8.666/93, e suas alterações posteriores, será comunicado 
pela parte prejudicada à outra, mediante notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com 
aviso de recebimento, a fim de que seja providenciada a regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
10.2 - A não regularização poderá ensejar, a critério da parte prejudicada, a rescisão do Contrato, sem 
prejuízo de outras sanções, bem como no caso de não pagamento de mensalidade, a suspensão da 
prestação dos serviços pela(o) CONTRATADA(O) até a sua normalização 
10.3 - O(A) CONTRATADO(A), pela sua inadimplência no cumprimento do contrato, enquanto durar o 

vinculo contratual, estará sujeita as seguintes sangdes: 
10.3.1 - adverténcia; 
10.3.2 - suspensao temporéria do direito de participar de licitação; 

10.3.3 - impedimento de contratar com a Administrag&o; 
10.3.4 - declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragéo Publica. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
11.1 - A(O) CONTRATADA(O) pagará & CONTRATANTE a titulo de multa pelo não cumprimento do 

estabelecido no presente Contrato, ocorrendo as seguintes situagdes: 
11.2 - Atraso injustificado na prestação dos servigos, causando consequente prejuizo, multa correspondente 
a 3% (trés por cento), calculada sobre o montante mensal da contratação. 
11.3 - Inexecugao total ou parcial dos servigos, sem prévia justificativa, multa correspondente a 10% (dez 

por cento), calculada sobre o montante mensal da contratação. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO j 
12.1 - O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente em 
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quebra de Contrato, ensejando rescisdo administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, 
reconhecidos desde já os Direitos da Administragao, com relação às normas contratuais e as previstas em 
Lei ou Regulamento dispostas no presente Instrumento. 
12.2 - O presente contrato é rescindivel ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou 
Extrajudicial, nos casos de: 
12.2.1 - Omissao de pagamento pela CONTRATANTE: 
12.2.2 - Inadimpléncia de qualquer de suas clausulas por qualquer uma das partes; 
12.2.3 - Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 
(trinta) dias de antecedéncia, sem ônus para ambas as partes. 
12.24 - No caso de nao cumprimento de qualquer das clausulas deste contrato, a parte que se sentir 
prejudicada podera rescindi-lo sem que se faga necessario uma comunicagdo por escrito com a 
antecedéncia definida no subitem anterior. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA ALTERAGAO CONTRATUAL 
13.1 - Quaisquer alteragdes que venham a ocorrer na execução dos servicos serdo efetuadas mediante 
Termo Aditivo. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAGAO 
14.1 - Este contrato devera ser publicado por afixação em local de costume, até o quinto dia útil do més 
subsequente ao de sua assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 
15.1 - O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de 
Ipaumirim/CE, excluindo-se qual outro por mais privilegiado que seja. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS DISPOSIGOES FINAIS 
16.1 - Declaram as partes que este Contrato corresponde & manifestação final, completa e exclusiva de 
acordo entre elas celebrado. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, na presenca das testemunhas abaixo, para que surta seus juridicos e legais efeitos. 

IpaumINMICE; AAAA o TEA 

................................. PSA E aa uásãas 

................................ CONTRATADO(A) 

Testemunhas: 
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